
 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO À 

EDUCAÇÃO QUILOMBOLA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Fundamentos da Educação Quilombola 

 
Contexto Histórico e Legal 

 

 

Histórico das Comunidades Quilombolas no Brasil 

As comunidades quilombolas surgiram no Brasil colonial como espaços de resistência 

à opressão e à escravidão, configurando-se como refúgios para negros escravizados 

que fugiam das fazendas, engenhos e cidades. Essas comunidades, chamadas de 

"quilombos", desenvolveram-se com base na solidariedade, autossuficiência e 

preservação de tradições culturais africanas. O Quilombo dos Palmares, localizado no 

atual estado de Alagoas, é o exemplo mais emblemático, representando um símbolo da 

luta pela liberdade e autonomia. 

Após a abolição da escravidão, em 1888, muitos quilombos permaneceram 

marginalizados, enfrentando desafios como a falta de acesso a terras e políticas 

públicas que garantissem sua sobrevivência. No entanto, esses territórios resistiram e 

continuam sendo expressões vivas da identidade e cultura afro-brasileira, com 

significativas contribuições para a diversidade do país. 

Marco Legal e Regulamentação da Educação Quilombola 

O reconhecimento legal das comunidades quilombolas é um avanço recente e essencial 

para assegurar seus direitos, incluindo o acesso à educação específica e de qualidade. 

Alguns marcos legais fundamentais incluem: 

 



 

 

1. Constituição Federal de 1988: O artigo 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias reconhece às comunidades quilombolas o direito à 

propriedade definitiva de suas terras. Além disso, a Constituição garante o 

respeito à diversidade cultural e assegura uma educação que valorize as 

diferentes identidades étnicas e culturais brasileiras. 

2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB): A LDB (Lei nº 

9.394/1996) reforça a necessidade de uma educação que promova a valorização 

da diversidade étnico-racial e respeite as particularidades culturais das 

comunidades quilombolas. A legislação incentiva a inclusão de conteúdos e 

práticas pedagógicas que dialoguem com as especificidades desses povos. 

3. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola: 

Em 2012, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou as diretrizes que 

regulamentam a organização e o funcionamento da educação quilombola. Essas 

diretrizes enfatizam a necessidade de currículos contextualizados, respeitando a 

história, a cultura e os valores das comunidades quilombolas. 

Reconhecimento de Direitos e Políticas Públicas 

O reconhecimento dos direitos das comunidades quilombolas é uma conquista de 

décadas de luta por parte de movimentos sociais e organizações que representam a 

população negra no Brasil. Entre as principais políticas públicas voltadas para a 

educação quilombola, destacam-se: 

 Programa Nacional de Educação Escolar Quilombola (PNEQ): Lançado 

pelo Ministério da Educação (MEC), este programa visa garantir a 

implementação de práticas pedagógicas específicas, formação de professores e 

materiais didáticos adequados às comunidades quilombolas. 

 

 



 

 

 Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais: Estabelecida em 2007, esta política reconhece as 

comunidades quilombolas como povos tradicionais, promovendo a garantia de 

seus direitos, inclusive à educação diferenciada. 

 Cotas e Ações Afirmativas: No ensino superior e em concursos públicos, 

políticas afirmativas têm ampliado o acesso da população quilombola à 

educação e ao mercado de trabalho, combatendo desigualdades históricas. 

A educação quilombola, enquanto direito assegurado pela legislação brasileira, é um 

elemento crucial para a preservação cultural, autonomia e desenvolvimento sustentável 

dessas comunidades. Avançar na implementação de políticas públicas efetivas é um 

passo essencial para honrar a história de resistência e promover a equidade social no 

Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Cultura e Identidade Quilombola 

 

Conceito de Quilombos e Diversidade Cultural 

Os quilombos são territórios historicamente formados por negros escravizados que 

fugiam das fazendas e engenhos durante o período colonial brasileiro. Mais do que 

simples refúgios, os quilombos tornaram-se espaços de resistência, onde se 

preservavam tradições culturais, modos de vida e práticas sociais herdadas de 

diferentes etnias africanas. Com o tempo, essas comunidades desenvolveram uma 

identidade própria, marcada pela mistura de culturas africanas, indígenas e europeias, 

além de adaptações às realidades locais. 

A diversidade cultural é uma característica essencial dos quilombos. Cada comunidade 

reflete particularidades em seus costumes, crenças, linguagens, práticas agrícolas, 

festas e manifestações artísticas, tornando os quilombos expressões vivas da riqueza 

cultural do Brasil. Essa diversidade é um testemunho da capacidade de resiliência e 

adaptação dos povos afrodescendentes frente à opressão histórica. 

 

A Importância da Valorização da Identidade Quilombola na Educação 

A valorização da identidade quilombola é fundamental para promover o 

reconhecimento e a preservação dessas comunidades como parte integrante da história 

e da cultura brasileira. Na educação, essa valorização deve ocorrer por meio de: 

 Currículos Inclusivos e Contextualizados: A educação quilombola deve 

refletir as especificidades culturais e históricas das comunidades, incorporando 

seus saberes, práticas e modos de vida ao conteúdo escolar. 



 

 

 Fortalecimento da Identidade Cultural: O ensino deve ser um instrumento de 

empoderamento, ajudando os estudantes quilombolas a compreenderem e se 

orgulharem de suas origens, promovendo autoestima e pertencimento. 

 Resgate Histórico e Valorização da Memória: A inclusão da história dos 

quilombos no currículo escolar é uma forma de combater preconceitos e 

reconhecer as contribuições dessas comunidades para a construção da sociedade 

brasileira. 

 Educação Antirracista: Promover a valorização da identidade quilombola na 

escola contribui para o combate ao racismo e à discriminação, incentivando o 

respeito à diversidade. 

 

Desafios para a Preservação Cultural 

Apesar de sua riqueza cultural, as comunidades quilombolas enfrentam inúmeros 

desafios para preservar sua identidade e tradições. Entre eles, destacam-se: 

1. Pressões Territoriais: Muitos quilombos sofrem com conflitos fundiários, 

ameaças de grilagem e a dificuldade de garantir o reconhecimento oficial de suas 

terras, fundamentais para a preservação de suas práticas culturais e modos de 

vida. 

2. Acesso Limitado à Educação de Qualidade: A falta de escolas adequadas e 

professores capacitados para lidar com as especificidades das comunidades 

quilombolas compromete a transmissão e valorização de suas tradições culturais. 

3. Racismo e Invisibilidade Social: As comunidades quilombolas ainda enfrentam 

preconceitos e marginalização, o que dificulta o reconhecimento pleno de sua 

importância cultural e histórica. 



 

 

4. Urbanização e Modernidade: O avanço de padrões urbanos e globais de 

consumo e comportamento pode levar ao enfraquecimento de práticas 

tradicionais, sobretudo entre as gerações mais jovens. 

 

Conclusão 

A preservação da cultura e da identidade quilombola é uma tarefa coletiva, que exige 

esforços integrados entre comunidades, instituições educacionais, governos e 

sociedade civil. Na educação, a valorização da história, dos saberes e das práticas 

quilombolas deve ser central para garantir que essas comunidades continuem existindo 

como espaços de resistência, diversidade e riqueza cultural no Brasil. Com políticas 

públicas efetivas e uma educação inclusiva, é possível fortalecer a identidade 

quilombola e assegurar seu legado para as futuras gerações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Princípios da Educação Quilombola 

 

Educação Quilombola como Instrumento de Resistência 

A educação quilombola é muito mais do que um processo de transmissão de 

conhecimentos formais; ela se configura como um poderoso instrumento de resistência 

cultural, social e histórica. Ao longo dos séculos, os quilombos foram espaços de luta 

contra a opressão e a escravidão, preservando valores, saberes e práticas culturais que 

constituem a identidade de suas comunidades. 

No contexto educacional, essa resistência se traduz na afirmação de uma educação que 

valoriza a diversidade, promove a inclusão e fortalece o pertencimento. A educação 

quilombola é um meio de empoderar as comunidades, possibilitando que elas 

continuem a exercer seus direitos, preservar suas tradições e participar ativamente da 

sociedade sem abrir mão de suas raízes. 

 

Princípios Pedagógicos Baseados na Ancestralidade, Oralidade e 

Interculturalidade 

A educação quilombola se fundamenta em princípios pedagógicos que dialogam 

diretamente com as especificidades culturais e históricas dessas comunidades. Entre os 

principais princípios, destacam-se: 

1. Ancestralidade: A ancestralidade é um pilar central da educação quilombola, 

pois reconhece e valoriza o legado dos antepassados como fonte de saber e 

orientação para a vida. Esse princípio resgata histórias, tradições e práticas que 

são transmitidas de geração em geração, criando uma conexão profunda com a 

identidade cultural. 



 

 

2. Oralidade: Nas comunidades quilombolas, a oralidade desempenha um papel 

essencial na preservação e transmissão de conhecimentos. Narrativas, cantos, 

histórias e lendas são ferramentas pedagógicas importantes, que enriquecem o 

aprendizado e reforçam o vínculo com a cultura local. 

3. Interculturalidade: A educação quilombola busca promover o diálogo entre 

diferentes culturas, reconhecendo e respeitando a diversidade como um valor. A 

interculturalidade não apenas valoriza os saberes quilombolas, mas também 

incentiva a interação e o aprendizado mútuo com outras culturas, combatendo o 

preconceito e fortalecendo o respeito. 

 

Educação Contextualizada e Territorialidade 

A educação quilombola é contextualizada, ou seja, está profundamente enraizada na 

realidade vivida pelas comunidades. Isso significa que o conteúdo curricular, as 

práticas pedagógicas e a organização escolar são adaptadas às especificidades sociais, 

culturais e ambientais do território onde as comunidades vivem. 

A territorialidade é outro princípio essencial, pois os quilombos não são apenas espaços 

físicos, mas territórios de memória, história e resistência. A educação quilombola 

reconhece o papel fundamental do território na construção da identidade e do 

conhecimento, utilizando elementos locais, como o ambiente natural, as práticas 

agrícolas e as manifestações culturais, como bases para o aprendizado. 

 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

Os princípios da educação quilombola revelam seu papel transformador e emancipador. 

Baseada na ancestralidade, oralidade e interculturalidade, essa educação é uma 

ferramenta essencial para fortalecer as comunidades quilombolas, preservar suas 

tradições e promover o reconhecimento de sua importância para a sociedade brasileira. 

Contextualizada e enraizada no território, ela transcende os limites da sala de aula, 

tornando-se um ato de resistência e celebração da diversidade cultural do Brasil. 

 

 

 


